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1. Entidade Adjudicante  

A entidade adjudicante é o Município de S. João da Madeira, com sede no Fórum Municipal, sito na 

Av. da Liberdade, código postal 3700-956, concelho de S. João da Madeira, com identificação fiscal 

506538575. 

Endereço eletrónico: geral@cm-sjm.pt  

Contacto telefónico: 256 200200  

Horário de funcionamento (atendimento geral): dias úteis, das 09h00 às 12h30m e das 14:00 às 

16:30m 

2. Objeto 

2.1. Constitui objeto da presente Hasta Pública, a alienação, remoção e destruição de Veículos 

Ligeiros em Fim de Vida (VFV), adquiridos pelo Município de São João da Madeira, nos termos do 

artigo 164.º do Código da Estrada, conjugado com o artigo 107.º, do Capitulo X, do Regulamento da 

Gestão da Mobilidade do Município de São João da Madeira, e que, nos termos do presente 

procedimento, venham a ser indicados à empresa adjudicatária. 

2.2. Os veículos a alienar são entendidos como Veículos em Fim de Vida (VFV), constituindo-se 

como resíduos, conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro, na sua 

atual redação, conjugado com o disposto nos artigos 80.º a 87.º do Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 

11 de dezembro, na sua redação atual, cujo destino é o abate por empresa credenciada para o 

efeito. 

2.3. Os veículos a alienar são do tipo de Categoria I – ligeiros. 

2.4. Os veículos em Fim de vida e adquiridos pelo adjudicatário serão por este recolhidos no local 

indicado pelo serviço, nos termos do 2.1. 

3. Consulta do Processo da Hasta Pública e Obtenção de Cópias  

3.1. O processo de procedimento da hasta pública encontra-se disponível para consulta no 

Gabinete de Atendimento ao Munícipe, sito à avenida da Liberdade, Piso 0, em São João da 

Madeira, nos dias úteis entre as 09h e as 16h, desde a data da publicação do Edital de abertura do 

procedimento.  

mailto:geral@cm-sjm.pt
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3.2. A cópia do processo de procedimento poderá ser solicitada e levantada na morada indicada no 

número anterior, mediante o pagamento da quantia calculada nos termos da Tabela de Taxas e 

Outras Receitas Municipais, até 2 (dois) dias antes do termo fixado para a entrega das propostas. 

3.3. Os interessados poderão igualmente descarregar o processo de procedimento da hasta pública 

no sítio da Internet http://www.cm-sjm.pt/pt/informacoes-editais-e-avisos.  

3.4. É da exclusiva responsabilidade dos interessados a verificação e comparação das cópias com as 

peças patenteadas. 

4. Da Comissão 

4.1. O ato público é dirigido por uma Comissão, composta por número ímpar, por um mínimo de 

três membros efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, sem prejuízo de, por razões 

logísticas ou de funcionalidade, poder ser prestado apoio por quaisquer outros funcionários 

municipais. 

4.2. A entidade que preside à Hasta Pública é o Município de São João da Madeira, representado 

pela comissão composta pelos seguintes elementos: 

Efetivos -  Carla Sofia dos Santos Rocha, Presidente da Comissão; 

- Joaquim Milheiro, Chefe de Divisão, que substituirá o Presidente nas suas faltas e/ou 

impedimentos; Raquel Chumbinho, técnica superior. 

Suplentes – Eduardo Silva, coordenador técnico e Alcina Fernandes, técnica superior. 

4.3. Os elementos suplentes serão nomeados pelo presidente da comissão em caso de necessidade. 

5. Pedidos de Esclarecimentos sobre o Procedimento de Hasta Pública 

5.1. Quaisquer pedidos de esclarecimento referentes a dúvidas na interpretação do processo de 

hasta pública, deverão ser apresentados, por escrito, dirigidos à Comissão designada, para a 

morada da Câmara Municipal - Av. da Liberdade, 3700-956 São João da Madeira, ou para o e-mail 

geral@cm-sjm.pt, dentro do primeiro terço do prazo fixado para entrega das propostas. 

5.2. Os esclarecimentos a que se refere o ponto anterior serão prestados por escrito, pela 

Comissão, até ao fim do segundo terço do prazo fixado para entrega das propostas. 

5.3. Em simultâneo com a comunicação de esclarecimentos aos interessados, juntar-se-ão cópias 

dos mesmos ao processo do procedimento de Hasta Pública e proceder-se-á imediatamente à 



 

 

 

 5 

divulgação do facto aos restantes interessados, desde que os esclarecimentos prestados levem a 

uma melhor compreensão e interpretação daquelas peças. 

6. Visita/Verificação das Caraterísticas dos VFV 

Os proponentes interessados podem verificar as caraterísticas dos VFV a alienar, desde que 

agendada previamente (24h), através do contacto telefónico n.º 256 200200, em dias úteis, entre 

as 09h00 e as 12h30 e das 14h00 às 16h30, até ao penúltimo dia do prazo para apresentação das 

propostas. 

7. Condições de Admissão à Hasta Pública 

7.1. Apenas se podem habilitar à presente Hasta Pública, pessoa individual ou coletiva, classificada 

como operador, a título profissional, no âmbito da alínea p) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

102-D/2020 de 10 de dezembro, na sua atual redação, conjugado com o disposto no artigo 87.º do 

Decreto-Lei n.º 152- D/2017, de 11 de dezembro, na sua atual redação e que se encontrem 

licenciados para a gestão de VFV nos termos do Decreto-lei n.º 64/2008, de 8 de abril, e que 

pertençam à REDE VALORCAR. 

8. Propostas 

A proposta é o documento através do qual o proponente manifesta a sua vontade de contratar e o 

modo pelo qual se dispõe a fazê-lo. 

8.1 Os interessados que pretendam participar no ato público deverão proceder ao preenchimento 

do “Formulário da Candidatura” constante do Anexo I do Caderno de Encargos e proceder à entrega 

do mesmo antes do início dos Atos Públicos.  

8.2 Não será admitida a entrada na sala de Atos Públicos a quem não apresente o “Formulário da 

Candidatura” indicado no número anterior devidamente preenchido.  

8.3 A referida candidatura, contempla o preenchimento obrigatório de todos os seguintes campos: 

a) A identificação do(a) licitante (pessoa singular ou sociedade unipessoal por quotas);  

b) O respetivo número de identificação fiscal;  

c) A morada ou sede no caso de sociedade unipessoal por quotas;  

d) O endereço de correio eletrónico;  
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e) O contacto telefónico.  

9. Documentos que instruem as propostas 

As propostas, deverão ser instruídas, sob pena de exclusão, pelos seguintes documentos: 

a) Proposta de preço, elaborada nos termos do Anexo II constante do Caderno de Encargos. 

b) Os seguintes documentos de habilitação: 

i) Declaração do proponente, elaborada em conformidade com o modelo constante no Anexo III, a 

qual deve ser assinada pelo proponente, ou, caso seja pessoa coletiva, por um representante com 

poderes para o obrigar; 

ii) Documentação comprovativa de que o candidato é operador autorizado com competência para o 

exercício da atividade de gestão de resíduos, nomeadamente para as atividades de recolha, 

transporte, valorização e descontaminação de resíduos, de acordo com a alínea p) do n.º 1 do 

artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro, na sua atual redação e que 

pertençam à REDE VALORCAR; 

iii) Certidões comprovativas da situação tributária e contributiva regularizada (certidões emitidas 

pela Autoridade Tributária e Aduaneira e pela Segurança Social); 

iv) Documento comprovativo de início de atividade ou certidão permanente no caso de se tratar de 

pessoa coletiva. 

10. Modo de Apresentação das Propostas 

10.1. A proposta, mencionada na alínea a) do ponto 9, elaborada nos termos do Anexo II, são 

apresentadas em invólucro opaco e fechado, em cujo rosto se deve escrever a palavra 

“PROPOSTA”, e o nome ou denominação social do proponente. 

10.2. Os documentos mencionados na alínea b) do ponto 9 supra, são apresentados em invólucro 

opaco e fechado, em cujo rosto se deve escrever a palavra “DOCUMENTOS”, indicando-se o nome 

ou denominação social do proponente. 

10.3. Os invólucros referidos nos pontos anteriores são, por sua vez, guardados num outro 

invólucro opaco e fechado, em cujo rosto se deve escrever “Hasta Pública para Venda de Veículos 

em Fim de Vida (VFV) do Município de São João da Madeira”, e o nome ou denominação social do 

proponente. 
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10.4. As propostas devem estar redigidas de forma legível e sem rasuras, ou processadas 

informaticamente. 

10.5. As propostas devem indicar o valor total para alienação, que deve ser igual ou superior à base 

de licitação constante no ponto 14.1 Do presente Programa de Procedimento. 

11. Exclusões 

11.1. Constitui causa de exclusão das propostas: 

a) O não cumprimento do exigido na alínea a) do ponto 9 destas normas regulamentares; 

b) A apresentação de valor inferior ao valor base da licitação, definido no ponto 14 do presente 

programa; 

11.2. Constituem causas de exclusão dos concorrentes: 

a) A não apresentação da proposta nos termos fixados no ponto 12; 

b) A não entrega dos documentos exigidos no ponto 9. 

12. Entrega das Propostas 

12.1. As propostas devem ser remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de receção ou 

entregues diretamente na Câmara Municipal - Av. da Liberdade, 3700-956 São João da Madeira. O 

prazo para apresentação de propostas é fixado em quinze dias úteis após a publicação do anúncio 

do Diário da Republica. 

12.2. Se o envio das propostas for feito pelo correio, a Câmara Municipal declinará qualquer 

responsabilidade pelos atrasos que porventura possam ocorrer, não se aceitando qualquer 

reclamação na hipótese da entrada dos documentos dirigidos à Hasta Pública se verificar já depois 

de esgotado o prazo de entrega das propostas. 

12.3. As propostas apresentadas são listadas e ordenadas de acordo com a sua entrada. 

13. Local, dia e hora do Ato Público 

13.1. O Ato Público de abertura de propostas terá lugar no dia útil seguinte ao prazo limite de 

entrega das propostas, pelas 10h00 do dia 22 de outubro no edifício da Camara Municipal de São 

João da Madeira. 
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13.2. Só podem intervir no ato público os proponentes e seus representantes que para o efeito 

estiverem devidamente legitimados, com poderes para o ato, bastando, para tanto, no caso de 

intervenção do titular de empresa em nome individual, a exibição do seu documento pessoal, e no 

caso de intervenção dos representantes de sociedades ou agrupamentos complementares de 

empresas, a exibição dos respetivos documentos de identificação pessoal e de uma credencial 

passada pela empresa em nome individual, sociedade ou agrupamento da qual conste o nome e o 

número do  documento de identificação pessoal dos representantes. 

13.3. Entende-se por credencial o documento emitido pela empresa representada da qual constem, 

além dos poderes conferidos, a(s) assinatura(s) do(s) seu(s) gerente(s), administrador(es) ou 

mandatário(s) com poderes bastantes, invocando a qualidade em que o fazem. 

14. Valor base 

14.1. O valor base de licitação para a totalidade dos bens que constituem o lote é de: 3500,00€, 

acrescido de IVA. 

14.2. O valor base da licitação é indicado por algarismo e por extenso. 

15. Tramitação do Ato Público 

15.1. Declarado aberto o ato público, a Comissão procede à identificação da Hasta Pública e à 

leitura da lista de proponentes, elaborada de acordo com a ordem de entrada das propostas. A 

Comissão procede ainda à identificação dos proponentes e dos seus representantes. 

15.2. Seguidamente interrompe-se o ato público para a comissão proceder, em sessão privada, à 

análise dos documentos apresentados pelos candidatos. 

15.3. Depois de analisados os documentos mencionados no ponto anterior, decide-se sobre a 

admissão ou exclusão dos proponentes, sendo que são excluídos os proponentes que não cumpram 

o estipulado no ponto 11.2. 

15.4. Tornada pública a sessão, são transmitidas as decisões tomadas, dando-se continuidade ao 

ato público. 

15.5. De imediato, procede-se à abertura dos invólucros das PROPOSTAS a que se refere o ponto 

10.1, verificando-se se as mesmas estão de acordo com o referido ponto decidindo-se sobre a 

admissão ou exclusão das mesmas de acordo com o ponto 11.1. 
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15.6. De seguida, são tornados públicos os valores constantes das propostas apresentadas, havendo 

lugar à licitação a partir do valor mais elevado, ou se não existirem, a partir do valor base de 

licitação anunciado, podendo licitar qualquer interessado desde que tenha condições legais para tal 

efeito, com lanços mínimos de € 50,00 (dez euros) e/ou seus múltiplos. 

15.7. A licitação termina quando o Presidente da Comissão tiver anunciado por 3 (três) vezes o 

lanço mais elevado e este não for coberto. 

16. Adjudicação 

16.1. A adjudicação provisória é efetuada pelo preço mais elevado, sendo lavrada a respetiva ata. 

16.2. No caso de desistência ou de não pagamento do preço de licitação, a Comissão propõe a 

adjudicação da alienação do bem ao lanço oferecido de montante imediatamente inferior. 

17. Não Adjudicação provisória  

17.1. Não há lugar a adjudicação provisória se não tiverem sido apresentadas propostas válidas, 

nem licitação igual ou superior aos valores definidos nos termos do ponto 14 e quando existam 

fundados indícios de conluio entre os proponentes ou outra causa justificativa. 

18. Prazo de Validade  da Proposta 

18.1. Todos os proponentes estão obrigados a manter as suas propostas, designadamente os 

preços resultantes das suas licitações, pelo prazo de 66 (sessenta e seis) contado da data do 

primeiro dia de realização do Ato Público. 

19. Adjudicação Definitiva 

19.1. A decisão de adjudicação definitiva é da competência do Presidente da Câmara sendo 

notificada ao adjudicatário, até cinco dias úteis após a deliberação de adjudicação definitiva. 

20. Legislação Aplicável 

Em tudo o que não esteja especialmente previsto nas presentes Condições Gerais, aplica-se com as 

necessárias adaptações, o Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

4/2015, de 7 de janeiro; o Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro referente ao Regime 

Geral da Gestão de Resíduos, na sua atual redação; e o Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de 

dezembro, na sua atual redação.  


